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RESUMO:

Objevo: Este paper em como inuio abordar a cirurgia robóca, debaendo as vana-
gens da sua aplicação no âmbio dos cuidados de saúde. Com o recurso cada vez mais
inenso à Ineligência Arcial (IA), as cirurgias robócas são uma realidade em diversos
países e o seu uso é cada vez mais requene. Todavia, levana-se a quesão de saber so-
bre quem recai a responsabilidade civil no caso de o paciente sofrer um dano. Baseado
no levanameno do esado da are sobre as cirurgias robócas pracadas, incluindo a
lieraura disponível na base de dados da PubMed, o paper procede a uma análise da res-
ponsabilidade civil aplicável, na eventualidade do paciente sofrer um dano no decurso da
cirurgia num hospial público. Principais quesões e resulados esperados: A introdução
de novas ecnologias no mercado levana diversos problemas écos e jurídicos. Na saúde,
a IA em vindo a ser usada com o inuio de melhorar a presação de cuidados. Aualmen-
e recorre-se a cirurgia robóca com visa a aumenar a precisão com que a operação é
realizada, em virude dos braços do robô serem mais exíveis do que a mão humana. Am-
plamene diundido e ulizado nos Esados Unidos (EUA), o robô da Vinci, por exemplo,
realizou cerca de 877 mil cirurgias em 2017. No Brasil, o Hospial Israelia Alber Einsein
oi um dos pioneiros no seu uso. Nese país a escalada na aquisição e ulização do robô
em vindo a crescer, somando-se mais de 17 mil cirurgias robócas realizadas. Na Penín-
sula Ibérica, os dados apresenados em 2022 demonsram que a cirurgia robóca em geral
aumenou 37% ace a 2020, o que represena mais de 12 mil inervenções cirúrgicas. Em
Porugal, a aquisição do da Vinci em sido uma preocupação por pare dos hospiais, con-
ando-se a sua presença no da Luz (Lisboa e Arrábida), Fundação Champalimaud, Curry
Cabral, Lusíadas, CHUSJ. A maior exibilidade dos punhos do robô, capaciados para girar
a 360º, possibiliam a realização de cores e suuras com elevada precisão. São inúmeras
as vanagens descrias na lieraura, nomeadamene a possibilidade de reduzir o empo de
inernameno, minorar complicações pós-operaórias, a recuperação dos pacienes é mais
célere, impacando na disribuição de recursos humanos e maeriais. Apesar diso, o seu
uso pode acarretar dúvidas no que concerne à responsabilização dos danos sofridos pelo
lesado. Em virude de diversos ligios ocorridos nos EUA e pela enava dos prossionais
de saúde, hospiais ulizadores e abricanes se ilibarem das responsabilidades que lhe
são devidas, urge discur a emáca, compreendendo de que orma o paciene pode ver
os seus direios salvaguardados. O ar. 9º/3 da Lei no 27/2021, de 17 de maio consagra
que o uso de robôs em que respeiar os princípios da beneciência, não-maleciência,
respeio pela auonomia humana, pela jusça e pelos princípios e valores do ar. 2º do
TUE. O paciene em que presar o seu consenmeno livre e esclarecido, após er sido
inormado de odas as possíveis complicações que podem advir dese po de procedimen-
o. Nos robôs da Vinci oi acoplada uma espécie de “caixa negra”, denominada de dVLog-
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ger, a qual gravameadados e vídeo durane as cirurgias. Esa pode ser benéca no sendo
de salvaguardar os médicos ou os abricanes, já que permie visualizar se durane o seu
uso se comeeu um erro de manuseameno ou se há um deeio écnico. Todavia, esa gra-
vação, dependendo dos moldes em que é eia pode levanar problemas éco-jurídicos,
nomeadamene a violação de direios de personalidade, incluindo-se o direio à imagem
e privacidade. A quesão que me proponho reer, esá longe de ser linear, não havendo
uma solução que, formulada em abstrato, vá resolver todos os casos. É preciso analisar o
caso concreo, vericar as especicidades, inervenienes e requisios da responsabilidade
civil exposos no Código Civil (CC). Nese paper ena-se comparmenar alguns dos ce-
nários possíveis, mosrando proposas de resolução. Apesar dos robôs possuírem carace-
ríscas de adapação ao meio ambiene, recorrendo a mecanismos de auoaprendizagem
e uma crescene auonomia, não parece dedigno armar o preenchimeno dos requisios
necessários para a aribuição de personalidade jurídica, daí que essa eoria seja de aasar.
Os robôs não podem ser equiparados ao ser humano, na medida em que alam sen-
menos e uma componene éca. A responsabilizar-se um robô por um dano causado,
caminharíamos para uma ausência de responsabilização. Se o dano causado ao paciene
se deveu a um deeio do robô, será responsabilizado o seu abricane. Haveria responsa-
bilização dese pelo produo deeiuoso e responsabilidade pelo risco. Podem ainda exisr
vários intervenientes no processo de fabrico do sofware e do hardware, os quais poderão
ser também responsabilizados de forma solidária. Para além disto, o lesado poderia ainda
inenar a ação conra a seguradora em lisconsórcio. Se houver dano em virude do ao
médico, com a violação das legis ars ou auação negligene, a responsabilidade recai
sobre o médico. Se o dano decorrer de uma alha na regulação do robô ou inadequada
eserilização dos seus insrumenos, apura-se a culpa denro da equipa de enermagem
desnada a esa vericação. Neses dois casos, o hospial ambém responderá solidaria-
mente. Se o dano decorrer de erro na manutenção do equipamento, a empresa contra-
ada para o eeio responderá civilmene, exercendo o direio de regresso sobre o agene
que concretamente não cumpriu os seus deveres. Conclusão: A cirurgia robóca connua
em expansão, sendo cada vezmais ulizada em insuições de saúde públicas ou privadas.
Há senenças que relaam evenos adversos nos EUA e Brasil. Em Porugal esas quesões
começam a ser analisadas, não havendo uma resposa absraa que sirva de resolução em
qualquer circunsância. É preciso analisar sempre o caso em concreo, vericando os re-
quisitos da Responsabilidade Civil patentes no CC. A responsabilidade pode recair sobre o
abricane no caso de exisr um deeio no robô; no médico se o dano ocorreu em virude
de aos médicos; no enermeiro que não vericou se o robô esava apo para a realização
da cirurgia ou nos écnicos que realizaram a sua manuenção.
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